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Resumo: Analisa a relação entre comunicação pública e liberdade de expressão nos sistemas públicos de informação no Brasil, a partir de reflexões sobre as chamadas “mídias das fontes”, especialmente os veículos mantidos pelo Poder Legislativo. A concepção liberal de liberdade de expressão privilegia o direito dos jornalistas e dos meios de comunicação no gerenciamento do princípio da liberdade de expressão, em detrimento da livre participação do cidadão e da sociedade na esfera pública. 
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Abstract: It analyzes the relation between public communication and liberty of speech in the public systems of information in Brazil. The perspective derives from reflections on the calls “medias of the sources”, especially the vehicles kept by the Legislative. The liberal conception of liberty of speech privileges the right of the journalists and the medias in the management of the liberty of speech, in detriment of the free participation by citizens and society in the public sphere.

Keywords: Public communication, liberty of information, legislative media, Brazil.

1 INTRODUÇÃO 

A dificuldade de conceituação da comunicação pública é uma das motivações para esta reflexão sobre a mídia legislativa realizada pela Câmara dos Deputados. No Brasil, o debate sobre o tema ocorre nos meios acadêmicos, pelo menos, desde a década de 80 – com as propostas da educação para leitura social dos meios de comunicação de massa e análise da comunicação alternativa, entre outras. Porém, o assunto foi introduzido recentemente na arena pública com a notícia do projeto de criação de uma emissora de televisão pelo Executivo Federal.

A discussão também se complica em relação ao termo jornalismo público, algo que se reflete na falta de consenso entre os próprios jornalistas e estudiosos do tema. Apesar da aparente obviedade, – afinal, o jornalismo é, por definição, a atividade de veiculação pública de notícias – o termo traz problemas teóricos que se refletem nas práticas da própria profissão. Em outra oportunidade, abordamos a falta de consenso sobre o conceito entre os profissionais que atuam nas mídias da Câmara dos Deputados
.

Neste artigo, nossa intenção é analisar as relações existentes entre a comunicação pública e a liberdade de informação, pressuposto teórico e prático de uma abordagem liberal da mídia e do jornalismo. Como esses dois temas se conectam na prática e qual a influência de uma perspectiva liberal sobre a definição da comunicação pública no Brasil? Essas são algumas questões que pretendemos abordar, na intenção de iniciar um debate que precisa ser aprofundado no País. Não temos, portanto, a pretensão de esgotar o assunto ou de responder categoricamente às formulações propostas.

O debate sobre a liberdade de informação conduz a uma outra questão, igualmente relevante para os fins desta análise: a definição da comunicação pública no Brasil. A própria Constituição de 1988 já inclui o sistema público de comunicação, em oposição clara aos sistemas privado e estatal de mídia
, sem, contudo, definir exatamente que tipo de veículo compõe cada um dos sistemas. Desse modo, ainda que haja um certo consenso sobre a mídia comercial (privada), a separação constitucional entre os sistemas público e estatal provoca muitas controvérsias entre profissionais e estudiosos. 

Entre as divergências, está a inclusão da comunicação praticada em órgãos estatais, sejam eles do Executivo, do Judiciário ou do Legislativo, no critério de “pública”. A divisão prevista na Constituição aponta para a conclusão de que o sistema estatal é aquele gerido pelo governo, enquanto o sistema público seria gerido por instituições da sociedade civil, sem a lógica comercial dos veículos privados, contudo. Tal conceito é adotado no Glossário de Comunicação Pública (Duarte; Veras, 2006, p.64) com a definição de diferentes tipos de Jornalismo Público (de patrocínio, de campanhas, institucional, promocional, Terceiro Setor) produzidos por organizações não-governamentais. Contudo, até mesmo os estudiosos do assunto obrigam-se a incluir no ramo da comunicação pública as emissoras de televisão dos estados (educativas), legislativas e universitárias, além das comunitárias e dos veículos das instituições não-governamentais e fundações (Silva, 2006, p.57). 

Outras análises destacam que, no Brasil, a comunicação governamental seguiu a lógica da comunicação social, constituindo um ramo da comunicação política, em vez de guiar-se pela lógica da comunicação pública, como ocorreu em outros países (Matos, 1999). Deste modo, foi privilegiada uma ação comunicativa com objetivo de “influenciar e controlar as percepções do tema político através dos meios de comunicação de massa” (Matos, 1999, p.1), e não uma ação que envolve o cidadão de modo diverso, “participativo, estabelecendo um fluxo de relações comunicativas entre o Estado e a sociedade” (Matos, 1999, p.1).

Provavelmente, tais escolhas políticas reforçaram as dificuldades de conceituação do jornalismo público no campo acadêmico e, por conseqüência, dificultaram a atuação dos atores sociais. Com o intuito de auxiliar nas definições que o campo da comunicação requer para o desenvolvimento de uma teoria e de uma prática conseqüentes, do ponto de vista ético e político, adotamos como pressuposto para este estudo o argumento de que a participação política – expressa pelo exercício dos direitos e liberdades políticas – é necessária para obtenção dos demais direitos, assim como o exercício dos direitos individuais e sociais é fundamental para a consecução dos direitos políticos. Em outras palavras, “a ampliação dos direitos de cidadania depende da ‘capacidade política’ dos cidadãos, da qualidade participativa desenvolvida” (Peruzzo, 2002, p.3).

2 LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E CIDADANIA

Para desenvolvermos o argumento deste trabalho, iniciamos a discussão com a relação entre o direito à comunicação e o exercício da cidadania. Segundo a definição de Ramos (1993), o direito à comunicação é mais amplo que o simples direito à informação, consagrado nas doutrinas liberais. A idéia básica é que não basta ser bem informado, ou receber informação pelos meios de comunicação. É preciso também ter o direito de informar, ou seja, ter acesso amplo aos meios técnicos que permitem informar e ser informado. 

Na atual constituição brasileira, existem dois dispositivos que se relacionam à comunicação entre os direitos básicos apontados no texto: a livre manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; e o acesso à informação assegurado a todos, resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional. Liberdade de informação e liberdade de expressão são, portanto, direitos assegurados constitucionalmente aos brasileiros. Além disso, o sigilo profissional para os jornalistas, uma das condições para o livre exercício da profissão, também é garantido.

A Teoria da Cidadania elaborada por T.H. Marshall, agrupa os direitos em três tipos, que seriam conquistados gradualmente pelas populações nos regimes democráticos: civis, políticos e sociais. Os direitos civis, conhecidos também como liberdades individuais, incluem a liberdade de pensamento e de expressão e garantidos pelo sistema judicial. Os direitos políticos, por sua vez, tais como a  participação e representação políticas, são incorporados pelas instituições parlamentares. Já os direitos sociais, como bem-estar econômico, educação, previdência social, etc., são os mais difíceis de se obterem (Moraes, 2007, p.260).

Em formulações mais recentes, os direitos são agrupados em diferentes gerações, explicitando a ordem em que eles seriam conquistados nos regimes representativos modernos, segundo os pesquisadores. A 1ª geração de direitos está fundada na liberdade, ou seja, é caracterizada pelos direitos civis e políticos. A 2ª geração agrupa os direitos fundados na igualdade, que incluem os direitos sociais, econômicos e culturais dos indivíduos integrantes de uma comunidade. Já os direitos de 3ª geração, têm base na fraternidade e na solidariedade e são chamados também de direitos difusos ou coletivos, pois afetam a humanidade inteira. O direito ao meio ambiente é um exemplo deste tipo de direito (Moraes, 2007, p.261).

Enquanto os direitos liberais, geralmente ligados à autonomia, com caráter individual, requerem abstenção dos poderes públicos, isto é, uma espécie de obrigação negativa do Estado (Moraes, 2007, p.262), os direitos sociais constituem direitos de prestação ou de crédito, ou seja, são uma obrigação positiva do Estado, representada por uma atuação em favor de determinados setores (Moraes, 2007, p.263). Nessa aparente oposição, está clara a relação entre liberdade e igualdade, conceitos aparentemente antagônicos, mas que precisam ser combinados nos sistemas democráticos para garantir o alcance de todos os direitos aos cidadãos.

Apesar dessa necessidade de combinação entre as esferas da liberdade e da igualdade, o liberalismo divulgou com sucesso a idéia de que qualquer tipo de política pública que faça referência ao direito de comunicar é uma forma de censura, de controle do livre mercado pelos governos. Além disso, conseguiram convencer as sociedades modernas que o direito à comunicação, ao contrário dos demais direitos humanos como habitação, saúde, educação, etc., deve estar entregue o mais extensivamente possível às leis do mercado e à iniciativa privada, pois somente assim tais direitos seriam realmente garantidos à população (Ramos, 1993).

Mais recentemente, tal perspectiva liberal começou a ser questionada por diversos autores, entre eles Marc Ferry (2002), para quem a concepção atual de liberdade de expressão é, geralmente, associada à reivindicação da liberdade de expressão dos jornalistas e das instituições privadas de comunicação. Essa visão, segundo ele, contraria o princípio da liberdade de expressão dos públicos. A partir da visão liberal da imprensa privada, essa noção de liberdade de expressão serve apenas aos interesses econômicos das empresas de comunicação, as quais reivindicam “uma liberdade privada, pois é a liberdade de expressão dos patrões e dos jornalistas somente” (FERRY, 2002, p.5). Para Ferry, portanto, essa concepção de liberdade de expressão chega a ser maléfica à cidadania, pois institucionaliza e legitima o monopólio privado da crítica e da opinião, com base em um poder discricionário de uma categoria profissional que não tem legitimidade política para representar a opinião dos cidadãos. 

Hannah Arendt (1999)
, por sua vez, destaca que o sentido da política é a liberdade. Um princípio associado à liberdade de expressão e de participação na esfera pública, o qual, nessa perspectiva, não se limita à  liberdade de receber informações.  A liberdade de expressão, portanto, deveria ser mais ampla e incluir o direito de expressar e receber informações e opiniões. O direito à informação é apontado de forma consensual, por vários autores, como indispensável ao exercício da cidadania, mas não é a única condição necessária para uma ação realmente cidadã. 

Robert Entman (1989), por exemplo, acredita que o atual sistema de mídia não encoraja a verdadeira accountability, mas apenas a “retórica da moda” (ENTMAN, 1989, p.20), uma vez que os atores políticos são estimulados a agir de acordo com os valores jornalísticos e não para o alcance das políticas públicas necessárias. O jornalismo comercial não consegue seguir as condições básicas para a accountability dos governos. Para o autor, entre essas condições para o controle público estão: a contextualização histórica dos fatos relatados, a diversidade de perspectivas e as conexões explícitas entre os fatos e as autoridades responsáveis. 

Também David Beetham (2005) alerta que o jornalismo no modelo privado pode atrapalhar a realização dos direitos individuais. A falta de pluralismo na propriedade dos veículos de comunicação é um dos problemas principais das atuais sociedades, segundo ele. A falta de pluralismo nas visões presentes na mídia e a falta de informação pública para os cidadãos são obstáculos ao cumprimento do direito individual de liberdade de expressão (2005, p.38). Tais situações são exacerbadas em situações de monopólio ou oligopólio dos meios de comunicação, sejam estatais ou privados.

Boris Libois (2002) ressalta que, além do pluralismo de mídias e de propriedade das mídias, o pluralismo interno é necessário para a comunicação pública: não apenas de opiniões, mas de gêneros, de pontos de vista e de visões de mundo. Ele identifica o pluralismo (fórum público) e a objetividade (imparcialidade no acesso e na exposição das diferentes idéias) como exigências essenciais para a comunicação pública. Segundo essa perspectiva, a censura política, o controle econômico e o poder midiático são resultantes de deformações estruturais da mídia. A comunicação pública, por sua vez, deve seguir os princípios do serviço público: continuidade, igualdade e mutabilidade (Libois, 2002).

3 ADOÇÃO DO CONCEITO NO BRASIL

O conceito de comunicação pública está em discussão no Brasil, mas ainda não há um consenso entre os pesquisadores. O surgimento desse conceito ocorreu na Europa, especialmente na França, nos anos de 1980, com ênfase para a comunicação de instituições públicas. No Brasil, o termo também foi usado desde a década de 80 como sinônimo da comunicação estatal, geralmente, como contraponto à mídia privada. Porém, com o fim do regime militar, o conceito foi ampliado e passou a ser entendido como sinônimo de convergência entre comunicação, democracia e cidadania, num cenário que envolve o Estado, o Governo, as Organizações Não Governamentais (ONGs) e  demais  entidades da sociedade civil (Oliveira, 2004).

 
Como já ressaltamos, a própria Constituição Federal do Brasil prevê a complementaridade entre os sistemas de comunicação estatal, privado e público. Atualmente, existem, portanto, três eixos para o estudo da comunicação pública: 1) Comunicação Pública e Governo (Instituições Públicas); 2) Comunicação Pública e Sociedade (Responsabilidade Social Corporativa); 3) Comunicação Pública e Esfera Pública Não-Estatal (Terceiro Setor).

Essa concepção tripartite foi endossada, em 1997, pelo documento conclusivo do Parlamento Nacional de Relações Públicas (Carta de Atibaia), ao tratar da comunicação pública como garantia de cidadania, por ser um “processo permanente, baseado na autenticidade e na transparência das informações que obrigatoriamente devem ser disseminadas pelas instâncias que compõem o poder público”.

Mais recentemente, a pesquisadora brasileira Maria José Oliveira (2004) apresentou um conceito que resume as diversas tendências. Segundo ela, o conceito de comunicação pública “se refere à comunicação realizada no espaço público democratizado, com a discussão de temas de interesse público, o que subentende o envolvimento e a participação ativa do governo, das empresas, do Terceiro Setor e da sociedade civil” (Oliveira, 2004, p.9). Heloiza Matos (1999), por sua vez, define a comunicação pública como “processo de comunicação instaurado em uma esfera pública que engloba Estado, governo e sociedade, um espaço de debate, negociação e tomada de decisões relativas à vida pública do país”.

Elizabeth Brandão (2007) também reconhece a dificuldade de conceituação do termo no Brasil. Em um texto no qual sumaria o surgimento do conceito, a autora identifica cinco áreas diferentes de conhecimento e atividade profissional envolvidas: 1) comunicação organizacional, ou seja, o fluxo de informações e opiniões entre as organizações e seus públicos; 2) comunicação científica, representada especialmente pela divulgação científica; 3) comunicação governamental, constituída pela prestação de contas do governo e formação da agenda pública; 4) comunicação política, que significa a expressão de opiniões políticas por partidos e atores políticos; 5) e comunicação comunitária, como forma de assegurar o direito à informação e à comunicação.

Brandão resume as diferentes formulações numa tentativa de síntese da comunicação pública como “um processo comunicativo que se instaura entre o Estado, o governo e a sociedade com o objetivo de informar para a construção da cidadania” (2007, p.9). Ou seja, a comunicação pública vai além da atividade praticada pelos órgãos governamentais. 

O domínio da comunicação pública para Pierre Zémor (1995) define-se pela legitimidade do interesse geral, ou seja, ultrapassa o domínio público, tomado no estrito sentido jurídico. O autor lembra que as atribuições dos poderes públicos e as missões dos serviços públicos implicam as disposições constitucionais, legais e regulamentares próprias de um Estado de direito. A comunicação pública acompanha, portanto, a aplicação das normas e regras, o desenvolvimento de procedimentos, enfim, a tomada de decisão pública. 

Segundo o autor, as mensagens são, em princípio, emitidas, recebidas, tratadas pelas instituições públicas “em nome do povo”, da mesma forma como são votadas as leis ou pronunciados os julgamentos. Logo, esta comunicação se situa necessariamente no espaço público, sob o olhar do cidadão, visto que assegurar o interesse geral implica transparência. A comunicação pública, portanto, está ligada aos papéis de regulação, de proteção ou de antecipação do serviço público.

É importante ressaltar, contudo, que, na França, local de onde o autor escreve, existe uma distinção mais clara entre Governo e Estado, muito mais tênue no Brasil. Dessa forma, Zémor separa a comunicação política da comunicação institucional. Em outros termos, diferencia a comunicação governamental da pública. Segundo ele, o parâmetro mais adequado para isso é definir os objetivos da comunicação e analisá-los sob o critério de longo ou curto prazo. Aqueles objetivos e ações de longo prazo formam a comunicação pública, ou institucional, enquanto a comunicação política ou governamental tem objetivos mais imediatos e de curto prazo.

Para Zémor, a comunicação pública tem uma série de funções: a) informar, isto é, levar os assuntos ao conhecimento do público, prestar contas e valorizar as atividades estatais; b) ouvir as demandas, as expectativas, as interrogações do público, por meio dos serviços de ouvidoria; c) estimular e fortalecer o debate público e a participação política; d) contribuir para assegurar e fortalecer as relações sociais, estimulando o sentimento de pertencer ao coletivo e a tomada de consciência do cidadão enquanto ator social e político; e) acompanhar as mudanças, tanto as comportamentais quanto as da organização social; f) alimentar o conhecimento cívico.

Por todas essas funções, a comunicação pública exibe uma complexidade da relação com o cidadão receptor. Na comunicação pública o cidadão é um interlocutor ambivalente. Ao mesmo tempo em que ele respeita e se submete à autoridade das instituições públicas, ele protesta sobre a falta de informação, ou sobre suas mensagens mal construídas, incompletas ou mal divulgadas. Assim como na empresa privada, o cliente público é uma espécie de cliente acionário ou um assinante que já tendo contribuído com os custos da estrutura vai quitar o custo de um serviço por um eventual complemento de preço. Enquanto eleitor, o usuário do serviço público detém o poder de decisão junto a seu fornecedor, pois é do legislador, da autoridade federal, estadual ou municipal que vem a autoridade e a legitimidade política e das decisões, tomadas pelos representantes do poder público.

É deste estatuto de co-decisor e co-responsável que provém a ambivalência, talvez mesmo a ambigüidade, da ligação com o sistema público e das críticas do usuário. Nesta relativa empatia com o serviço público, o cidadão espera uma relação de natureza paternal. Ele deseja ser informado, levado em consideração, escutado. Suas críticas se revestem de um caráter de familiaridade, do tipo “critico justamente porque me importo”. A propensão a intervir se justifica pela esperança de ver modificados os procedimentos. Desse modo, a relação colocada com o cidadão pelos serviços públicos não tem a simplicidade da relação comercial ou a clareza da relação contratual. Pois a comunicação de uma instituição pública supõe uma troca com um receptor que é também mais ou menos emissor. Na verdade, é a característica ativa do receptor que estabelece a comunicação.

Pierre Zémor identifica ainda cinco categorias da Comunicação Pública, de acordo com sua missão: 1) responder à obrigação que têm as instituições públicas de levar informação a seus públicos; 2) estabelecer a relação e o diálogo de forma a desempenhar o papel que cabe aos poderes públicos, bem como para permitir que o serviço público atenda às necessidades do cidadão de maneira mais precisa; 3) apresentar e promover cada um dos serviços oferecidos pela administração pública; 4) tornar conhecidas as instituições, tanto por uma comunicação interna quanto externa; 5) desenvolver campanhas de informação e ações de comunicação de interesse geral.

A essas cinco categorias, o autor agrega também a da comunicação do debate público que acompanha as tomadas de decisão ou que pertencem à prática política. Ele identifica ainda, com base nessas diferentes missões, três tipos diferentes de comunicação: de informação e de explicação; de promoção ou valorização das instituições e seus serviços; e de discussão ou propostas para o debate sobre mudanças institucionais.

No Brasil, o ex-ministro de Comunicação Social Luiz Gushiken (2004) também identificou os princípios da comunicação pública. Ele faz referência explícita às práticas de comunicação que devem ser adotadas nos veículos de comunicação mantidos pelo Estado, destacando o papel público que eles devem privilegiar. Os princípios da comunicação pública identificados por ele são oito, no total: direito do cidadão à informação, base para o exercício da cidadania; dever do Estado de informar; zelo do Estado pelo conteúdo informativo, educativo e de orientação social; comunicação pública não deve se centrar na promoção pessoal dos agentes públicos; deve promover o diálogo e a interatividade; servir como estímulo do envolvimento do cidadão com as políticas públicas; serviços públicos têm de ser oferecidos com qualidade comunicativa; comunicação pública tem de se basear na ética, na transparência e na verdade.

Bastante similares aos conceitos defendidos pelos franceses, os princípios defendidos publicamente por Gushiken servem como base para a discussão de toda a comunicação realizada pelo Estado brasileiro. Será que realmente são efetivados na prática ou acabam servindo mais como retórica de ação? Entretanto, mesmo que não aplicados efetivamente, há algum ganho com a defesa normativa de tais princípios por autoridades do governo? É possível, a partir do discurso político, implementar práticas mais democráticas de comunicação? Estas são algumas questões que permanecem em aberto e que demandam estudos sobre cada um desses veículos ou instâncias de comunicação mantidas pelo Estado no Brasil. Nos limites deste artigo, vamos recuperar brevemente algumas práticas da comunicação estatal realizadas no país. 

4 VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO ESTATAL OU PÚBLICA?

Com o passar do tempo, o conceito e as práticas de comunicação organizacional e seus termos equivalentes foram adaptados pelas instituições acadêmicas e corporativas. Assim, de uma suposta “idéia fora do lugar”
, adquiriu legitimidade e tornou-se uma área de conhecimentos e uma prática profissional que serviu de referência para novos termos e práticas profissionais. Entre as derivações e hibridações comunicacionais (nem sempre assumidas), podemos destacar o jornalismo institucional produzido pelas chamadas “mídias das fontes”, conceito desenvolvido por Francisco Sant’Anna (2006). Segundo o autor, as mídias das fontes constituem uma especificidade brasileira que consiste na iniciativa de instituições públicas difundirem informações por veículo próprios. Na análise do autor, as mídias legislativas se enquadram nessa categoria.

Apesar de ressaltar que a comunicação de governo no Brasil seguiu a lógica da comunicação social, não da comunicação pública, Heloíza Matos diferencia as peculiaridades entre a comunicação das esferas do Poder Executivo e a comunicação que é feita nos órgãos legislativos. No Executivo, o trabalho de imagem é muito mais forte, com a personificação do trabalho nos governantes. Já no Legislativo, o trabalho de comunicação fica muito mais conectado à transparência das ações e do trabalho legislativo (Matos, 1999), até mesmo pela própria disputa interna e caráter representativo de facções, característica que também faz o Legislativo ser o poder mais atingido pela falta de credibilidade durante as crises políticas.

Ainda que a autora não explicite nesses termos, podemos inferir que a divulgação dos atos do Poder Executivo está próxima da comunicação política, enquanto a divulgação dos assuntos do Legislativo aproxima-se da comunicação pública. Como outros autores, Matos defende que “o incremento crescente da consciência política e do debate público tem uma importância vital para a independência do Legislativo e para o bem-estar democrático” (1999, p.6). Por isso, a comunicação do legislativo, segundo ela, precisa de “uma relação íntima com a prática da cidadania” (1999, p.6). 

Em alguns poucos estudos realizados sobre os veículos de comunicação legislativos, especialmente no Brasil, os canais e emissoras são vistos como “um instrumento auxiliar” no processo de construção da efetiva participação popular na política (Renault, 2004, p.136). Tais veículos seriam “potencialmente” importantes para a ampliação das práticas democráticas (Jardim, 2006) ou mesmo instâncias essenciais na produção legislativa atual (Cook, 1989).

Um ponto em comum nos estudos sobre os veículos de comunicação legislativos é a percepção de que o funcionamento de tais veículos introduz modificações significativas no próprio processo de produção legislativa (Cook, 1989; Freitas, 2004; Renault, 2004; Santos, 2005). Seja na maior presença dos parlamentares no plenário e nas reuniões de comissões, seja no aumento do tempo dos discursos, na maior quantidade de falas, na contratação de mais profissionais de imprensa, ou na simples preocupação com o visual e com a oratória adequada aos meios eletrônicos.

Além disso, alguns estudos também apontam que a cobertura dos veículos legislativos “quebrou o monopólio da mídia comercial na definição da agenda pública” (Santos, 2005, p.23) e levou para a casa dos cidadãos informações em tempo real e mais detalhadas sobre o funcionamento do Parlamento (Renault, 2004, p.132). Apesar do potencial democrático, contudo, outras análises já apontam as dificuldades institucionais para realização da comunicação pública nos veículos legislativos, tais como o modelo de gestão e o perfil da programação (Jardim, 2006).

A falta de consenso conceitual sobre o papel dos veículos legislativos no Brasil e o caráter da comunicação por eles desenvolvida tem sua contraparte na falta de clareza dos profissionais que trabalham nessas mídias sobre a missão delas. Na Câmara dos Deputados, um esforço reflexivo por parte dos servidores da Secretaria de Comunicação (Secom)
 levou à elaboração de um Manual de Redação dos veículos em 2004. No documento, uma das funções primordiais dos veículos é “contribuir para que os segmentos organizados da sociedade brasileira possam participar ativamente das decisões tomadas pelos senhores parlamentares” (Malavazi, 2004, p.24).

Mais adiante, o Manual define que “o critério de aferição da importância da notícia é sua conexão com o interesse público: ela será tão relevante quanto maior for o número de cidadãos a quem afetar nos aspectos econômico, social, político e cultural” (Malavazi, 2004, p.24). A conexão com a comunicação pública é explicitada no Manual, pois esta surge para levar à população informações relevantes que são relegadas ao segundo plano pela mídia comercial. Exatamente a função a que se propõem os veículos da Câmara. O Manual diz, ainda, que os veículos da Câmara 

pertencem à categoria de comunicação pública por estarem vinculados à instituição, mas principalmente por subordinarem seu trabalho cotidiano ao conceito de público: pertencente, destinado ou relativo ao povo, à coletividade; aquilo que é do uso de todos, de uso comum; aberto a quaisquer pessoas, conhecido de todos, manifesto, notório (Malavazi, 2004, p.25-26).

Apesar do discurso oficial do Manual de Redação, alguns estudos percebem que a intenção política que subsidiou a criação dos veículos de comunicação do Legislativo brasileiro não foi somente voltada para a população. Como afirma Santos, os veículos legislativos são “mecanismos institucionais que foram criados com o objetivo de resgatar, ampliar ou aperfeiçoar o caráter de representação política” do Parlamento (2005, p.3). O autor destaca, porém, em relação à Câmara dos Deputados, que as duas razões primordiais para a implantação dos veículos de comunicação foram 

a crescente incapacidade da maioria dos parlamentares em ocupar espaço na mídia de mercado e o esgotamento do processo eleitoral como principal mecanismo de contato entre parlamentares e eleitores (Santos, 2005, p.16).

A institucionalização de uma política de comunicação voltada para aproximar o Parlamento da sociedade e do cidadão é um processo recente no Brasil, cujos marcos foram a criação da TV Assembléia de Minas Gerais, em 1995, e da TV Senado, em 1996, a partir do espaço aberto com a legislação da TV por assinatura. A Câmara dos Deputados, que já possuía um serviço de radiodifusão desde 1961, responsável pela divulgação dos trabalhos no programa Voz do Brasil desde 1963, e um boletim informativo, editado desde 1971, seguiu o caminho dos outros órgãos legislativos e entrou na comunicação eletrônica com veículos próprios no final da década de 1990. Além da TV Câmara e do serviço de 0800, criados em 1998, a instituição transformou o boletim informativo em Jornal da Câmara e iniciou os trabalhos da Rádio Câmara em 1999. No ano 2000, o último veículo entrou em funcionamento: a Agência Câmara. Desde o início de 2006, está em discussão a criação de um Instituto de Pesquisa da Câmara (DataCâmara). Todas essas ações são parte de estratégias para aperfeiçoar os mecanismos de relacionamento entre o Legislativo e a sociedade. A iniciativa de desenvolvê-las parte do diagnóstico negativo das instituições legislativas sobre a imagem que construíram junto à sociedade,  sobre o papel dos veículos da mídia comercial nesse quadro e na possibilidade de alterá-lo. Antes das iniciativas legislativas, porém, uma série de veículos e mecanismos de comunicaão estatais já haviam sido desenvolvidos no Brasil desde a Era Vargas. 

Quando se fala em televisão pública no Brasil, muito antes da criação da TV Brasil, em 2007, o parâmetro que surge é a TV Cultura, emissora mantida pela Fundação Padre Anchieta, entidade de direito privado. A gestão da TV Cultura fica a cargo de um Conselho Curador representativo da sociedade, que escolhe a diretoria da emissora. O que acontece, entretanto, é que os integrantes do conselho são todos, direta (membros natos) ou indiretamente (membros eleitos), indicados pelo governo do Estado de São Paulo, o Poder Executivo. 

O conselho tem 45 membros, 20 deles são natos, dirigentes de instituições ligadas ao governo, com exceção do representante dos funcionários da fundação, enquanto 25 são eletivos, indicados pelos membros natos. Além disso, o financiamento é, em grande parte, oriundo dos recursos do governo. Em 2007, dos R$ 140 milhões, R$ 80 eram do governo, enquanto R$ 60 milhões foram obtidos pela comercialização de produtos e apoios culturais (Nazareno, 2007).

Desse modo, a TV Cultura, ainda que seja algo próximo à comunicação pública, é uma emissora educativa estatal, ainda que seus gestores e profissionais insistam na denominação de “pública” (Nazareno, 2007). Essa é a visão corrente entre os pesquisadores da área, ainda que possamos incluir alguns questionamentos. Conforme explica Nazareno, a comunicação é diferente de outros tipos de concessões e de outros serviços estatais. Por exemplo, não se diferenciam as escolas públicas das estatais. O termo “escola pública” designa, de fato, as escolas mantidas pelo Estado, seja União, municípios ou Estados propriamente ditos.

O autor faz essa afirmação sem citar os motivos para tal diferenciação. Em sua conceituação, ele afirma que a emissora de televisão pública é independente do governo, administrativa e financeiramente, além de representar interesses plurais, não necessariamente alinhados aos do governo (Nazareno, 2007, p.5). Poderíamos, num paralelo, comparar a independência administrativa de escolas e postos de saúde com a almejada independência das emissoras públicas. Obviamente, a questão política envolvida na comunicação é mais aguda que a questão educacional ou de saúde, caso contrário seria dado o mesmo tratamento para essas instâncias. Para Nazareno, contudo, a experiência internacional mostra que emissoras de televisão são diferentes de escolas ou hospitais. Mas, poderíamos questionar se não é apenas no Brasil que ocorre essa diferenciação, exatamente por conta do estatal não ter um caráter público em nosso país.

Mais adiante, contudo, o autor argumenta que “a inclusão da participação direta da sociedade no aparato estatal representa, na prática, aceitar o fato de que os princípios constitucionais de impessoalidade e eficiência, que deveriam reger a Administração, não são cumpridos em alguns casos” (Nazareno, 2007, p.17). Ou seja, admite-se que as emissoras estatais são “chapas-branca” e, por isso, buscam a chancela de públicas. Ele defende a inclusão na constituição das fontes de financiamento como a forma mais segura de obter a autonomia financeira e ressalta que não é o modelo de gestão que garante isso (p.19-20).

Para Nazareno, a antiga Radiobras, a TV Cultura, a TV Câmara, a TV Senado e a TV Brasil, na sua atual estrutura, são emissoras estatais. As emissoras legislativas, para ele, podem ter mais autonomia e virem a ser emissoras públicas, sem, contudo, ficarem submetidas a outro poder. Atualmente, são emissoras que pertencem ao “campo público”, mas não são públicas de fato. Ele ressalta que, no Brasil, ao contrário de outros países, o serviço de TV nasceu privado e o Estado, ao iniciar suas atividades na área, não se preocupou em formar uma rede única de emissoras do campo público. A Constituição de 1998, portanto, corrige um problema anterior (Nazareno, 2007, p.5), mas não esclarece os fundamentos para um verdadeiro sistema público de comunicação.

A hipótese de uma TV pública independente do Estado e com controle social, então, nunca esteve em cogitação. Após o início das atividades estatais no campo da radiodifusão, percebeu-se a necessidade de se ter parte das emissoras de televisão o controle da sociedade e, em 1988, levando em conta o legado estatal já existente, previu-se a separação em três modalidades complementares (Nazareno, 2007, p.5).

Há dois tipos de emissoras públicas no mundo, segundo Nazareno (2007): aquelas em que o Poder Público é o proprietário direto e outras que se formam a partir de redes de entidades autônomas, mas a independência administrativa é tônica nos dois modelos, por meio dos conselhos e das formas de financiamento (p.11). No Brasil, portanto, somente as rádios comunitárias e o canal comunitário da TV por assinatura são realmente públicos (2007, p.11). A TV Cultura não é pública, por exemplo, por que seu Conselho Superior é indicado direta e indiretamente pelo Poder Executivo estadual e a emissora não tem autonomia administrativa e financeira. Segundo o autor, os princípios de uma emissora pública são: não ter fins lucrativos; ter participação social; receber recursos públicos e privados; possuir gestão e controle públicos de seus recursos; e promover a livre cooperação entre as televisões públicas (Nazareno, 2007, p.12).

Nazareno cita vários exemplos de emissoras que considera públicas no mundo. A primeira delas é a BBC (British Broadcasting Corporation), da Grã-Bretanha, gerida por um Conselho Curador (Trust) com 12 integrantes indicados pela rainha, atendendo a conselho do Ministério da Cultura, e aprovados pela agência independente que analisa as nomeações nos órgãos públicos. Os conselheiros têm mandato fixo e remunerado e a Diretoria Executiva e o Diretor-geral são subordinados ao conselho. A emissora conta com total autonomia financeira, pois é paga pela Taxa de Licença (License Fee), cobrada das residências que têm aparelho de televisão. Cada um dos 23 milhões de domicílios paga aproximadamente 135 libras por ano, o que gera uma arrecadação anual de 3,1 bilhões de libras esterlinas (aproximadamente R$ 11 bilhões).

A NHK, do Japão, também possui conselho gestor e é mantida por uma taxa sobre os aparelhos de televisão aberta. Mas o conselho é indicado pelo Primeiro Ministro e aprovado pelo Parlamento. Os presidentes da emissora e do Conselho Executivo são indicados pelo conselho gestor. A emissora tem a tarefa de realizar pesquisa tecnológica. Nos Estados Unidos, a PBS (Public Broadcasting System) congrega 354 emissoras locais organizadas em rede, coordenadas pela Fundação PBS, entidade privada sem fins lucrativos, cujo conselho é formado por representantes das emissoras locais. Doações e apoios culturais, além de um fundo público, mantêm a produção. 

No Canadá, a CBC (Canadian Broadcast Corporation) é uma empresa nacional, com dois canais de cobertura nacional e uma grande quantidade de emissoras próprias. O Primeiro Ministro indica os dirigentes da entidade e a maioria dos recursos são orçamentários, mas uma parte vem da venda de produtos. Já a France Télévisions, na França, é uma holding que congrega quatro emissoras consideradas de interesse geral e que se destinam a prestar um serviço sob os princípios da pluralidade, qualidade, direitos da pessoa e preceitos constitucionais. O Conselho de Administração é o órgão superior, com 14 integrantes com mandatos de cinco anos indicados pela Assembléia (deputados) e Senado, Poder Executivo, Conselho Superior do Audiovisual (CSA) e empregados. A CSA indica o presidente do Conselho e cada canal tem seu próprio conselho. O conglomerado tem um contrato de gestão anual com o Poder Executivo, que é apresentado anualmente às comissões temáticas do Congresso.

Na Alemanha existem duas redes públicas: ARD e ZDF. A ARD é uma associação dos canais dos estados, enquanto a ZDF é um canal nacional. Cada emissora tem dois conselhos: executivo e de programação. A taxa de licenciamento sobre as emissoras comerciais paga 80% das receitas, o resto é obtido com publicidade de apenas 20 minutos diários da programação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A adoção do termo comunicação pública para atividades comunicativas de instituições governamentais foi apresentada no Brasil como novidade, adaptando um conceito adotado por autores franceses, mas, na realidade, tal prática deriva do campo da comunicação organizacional. Embora haja, no Brasil, efetivamente, diferenças entre as práticas dos atores ligados às instituições oficiais e aqueles que atuam em organizações da sociedade civil, muitas estratégias de comunicação no setor público são incompatíveis com os princípios da comunicação pública, por várias razões. 

A primeira delas diz respeito à própria gênese dos sistemas oficiais de informação no Brasil, os quais se caracterizam estritamente pelo seu caráter informativo - o que significa uma transmissão unilateral de mensagens - e não comunicativo, no sentido estrito do termo. Ou seja, falta a esses sistemas instrumentos e ferramentas que aliem a informação à uma capacidade de interatividade efetiva. Falta o canal de retorno (feedback), para utilizar uma linguagem bastante funcionalista. Nesses termos, aplica-se a crítica de Paulo Freire, apresentada ainda nas décadas de 1960/70, segundo a qual a indústria cultural é caracterizada por meios de transmissão, e não por sistemas de comunicação (Freire, 1997).

Como ressalta Matos (1999), no Brasil a comunicação de governo seguiu a lógica da comunicação social, constituindo um ramo da comunicação política, em vez de guiar-se pela lógica da comunicação pública, como ocorreu em outros países. Deste modo, foi privilegiada uma ação comunicativa com objetivo de “influenciar e controlar as percepções do tema político através dos meios de comunicação de massa” (Matos, 1999, p.1), e não uma ação que envolve o cidadão de modo diverso, “participativo, estabelecendo um fluxo de relações comunicativas entre o Estado e a sociedade” (Matos, 1999, p.1).

Desse modo, a denominação da atividade de comunicação dos governos como pública, substituindo antigas expressões como marketing político ou publicidade governamental, é uma estratégia de legitimação dessa atividade por um Estado que não quer ser confundido com aquele que existiu em outras épocas no país, notadamente a época da Ditadura Militar. 

Em segundo lugar, cabe destacar, portanto, o caráter ideológico dos sistemas oficiais de informação no Brasil, desde as primeiras iniciativas, com destaque para os períodos do Estado Novo, do regime militar e da redemocratização. Em todos esses momentos, emblemáticos da história da comunicação governamental do País, as iniciativas estavam diretamente atreladas aos propósitos dos partidos, governantes e regimes políticos. Nem mesmo é possível afirmar que tenham existido políticas de Estado para a área de Comunicação durante o século XX. Mais correto seria identificar no conjunto de normas e regras legais editadas no período as políticas fragmentadas e personalistas colocadas em prática pelos governantes com objetivos bastante pragmáticos. 

Como ressaltam vários autores, cada governo muda as regras ao sabor de seus interesses e cada instituição pública funciona como se fosse uma corporação privada. Nessa perspectiva, a estrutura organizacional/institucional corresponde a um superlativo da vontade individual, com primazia do particular sobre o coletivo e do privado sobre o público, nas palavras de Barros (2000), ao aplicar as idéias de Gilberto Freyre ao campo da cultura organizacional no Brasil.

Exatamente em relação a isso, o terceiro ponto a ser destacado consiste na natureza patrimonialista dos Estado brasileiro, caracterizado pela primazia do privado sobre o público. O patrimonialismo, de forma sucinta pode ser entendido como a apropriação de elementos da estrutura do Estado para proveito próprio do gestor público. Em algumas situações, há respaldo legal para isso, visto que as leis e normas que regem a administração pública também são aprovadas reformuladas e adaptadas de acordo com as cirunstâncias e os interesses políticos da elite dirigente.

Nessa perspectiva, observa-se que a decisão de criar os sistemas públicos de informação foi tomada unilateralmente pelos governantes e demais integrantes da classe dirigente. São iniciativas que recorrem ao interesse público como justificativa das autoridades, mas, na realidade as decisões são tomadas “em nome do povo”, “pelo povo” e “a favor do povo”, mas sem a participação daqueles que supostamente seriam os interessados. Em suma, tratam-se de projetos que passam a compor a burocracia da administração pública, respaldados em programas de cunho assistencialista, paternalista e, muitas vezes, populistas ou autoritários.

Esses veículos são criados e designados sob o rótulo da conveniência. Historicamente, eles passaram pelas denominações de relações públicas, imprensa oficial, propaganda institucional, comunicação institucional, comunicação social, até chegar ao termo “comunicação pública”. As designações, portanto, são alteradas ao sabor das mudanças sociais e da conotação que os termos assumem no meio acadêmico.

A denominação comunicação pública passou a ser adotada pelas instituições governamentais devido ao seu elevado apelo de legitimidade. Trata-se de um conceito que produz variadas conotações positivas, que se distanciam das desgastadas práticas de comunicação estatal, governamental ou institucional. Os veículos de comunicação de órgãos oficiais parecem ter encontrado uma solução mágica: ao se autodesignarem como instituições de comunicação pública, rejubilam-se com a atribuição de um novo sentido às suas viciadas práticas de comunicação. Encontraram um emblema positivo para substituir os estigmas de ineficiência, desinteressante e “chapa-branca”. Comunicação pública, ao contrário, remete a uma ordem simbólica de transparência, participação popular, engajamento social, interatividade. Mais positivo impossível. Muda-se a embalagem e lança-se uma campanha de divulgação, como se essa lógica publicitária, que consegue recolocar no mercado produtos e marcas já esquecidos pelo público, também pudesse operar o mesmo efeito com a comunicação dos órgãos públicos. 
No caso das mídias legislativas, consideramos ainda a pertinência e a relevância da adoção de mecanismos eficientes de interação com o cidadão, uma vez que o Parlamento é um órgão de representação da sociedade. Dessa forma, talvez seja necessário definir com mais ênfase e precisão uma política de comunicação pública para os veículos de comunicação do Poder Legislativo brasileiro, na qual sejam privilegiadas medidas efetivas para a captação, registro e resposta às demandas dos diversos segmentos da sociedade. Além de ferramentas convencionais de interatividade e participação, o sistema de mídias legislativas necessita de instâncias técnicas para administrar o relacionamento com seus públicos, tais como ouvidoria, ombusdman e serviços de atendimento ao leitor, ouvinte, telespectador, internauta e afins.
Caberia ainda destacar a necessidade de definir formalmente uma deontologia específica para os sistemas públicos de informação, a fim de definir com maior clareza a missão institucional das mídias e auxiliá-las a cumprir adequadamente seu papel como mediadora entre o Parlamento e a sociedade. No caso de uma deontologia para a comunicação pública, é fundamental a participação dos usuários dos serviços de informação, visto que tanto as instituições que os mantêm como os jornalistas que neles trabalham são comprometidos editorialmente com os conteúdos produzidos e com a angulação e o enquadramento (framing) ou omissão de determinados aspectos, temas, dados ou informações. Também seria necessária a colaboração de representantes dos usuários para organizar e nortear eticamente a produção e a divulgação da informação. 

Tais idéias ajudaram a fortalecer e legitimar a comunicação produzida pelo Poder Legislativo. Assim, a concepção de liberdade de expressão seria ampliada e associada à idéia de participação democrática e exercício de atitudes de cidadania. A participação da sociedade e dos usuários também é importante para evitar que as mídias legislativas sejam identificadas apenas como meros instrumentos de conexão eleitoral, amplificadores da visibilidade parlamentar ou integrantes de um sistema de gestão da reputação institucional e da imagem pública dos parlamentares, das comissões e do próprio Parlamento.
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� Ver: BERNARDES, Cristiane Brum. O conceito de jornalismo público nos veículos da Câmara dos Deputados. Revista PJ:Br, São Paulo, v. 10, p. 10, 2008.


� A Constituição Federal define em seu artigo 223 que “compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal”.


� A relação entre política e liberdade, como elementos básicos da esfera pública, permeia toda a obra de Hannah Arendt, especialmente em A Condição Humana e O que é Política. Para a autora, a base da comunicação no espaço público é a liberdade entre pares, sem cerceamento do direito de receber e emitir informação e opinião.


� O termo foi utilizado por Roberto Schwarz, em um artigo intitulado “As idéias fora do lugar”, no qual ele analisa importação de categorias de análise transplantadas de contextos históricos distintos e aplicadas a realidades diferentes. No campo da comunicação vários conceitos se enquadram nessa visão de Schwarz, inclusive a noção de comunicação pública, importada da Europa.


� A Câmara dos Deputados tem uma Secretaria de Comunicação (Secom) que gerencia as atividades de jornalistas e relações públicas. Sob responsabilidade de Secom, dirigida por um funcionário concursado do Legislativo, funcionam a TV Câmara, a Rádio Câmara e a área denominada de “imprensa escrita”, composta pelo Jornal da Câmara e pela Agência Câmara.
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